
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.335.192 - PR (2012/0156722-6)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : FRANCISCO CANDIO BARRETO 
AGRAVANTE : JULIO CESAR CANDIO BARRETO 
ADVOGADO : VITOR DE LUCA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL PENAL. PETIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL APÓCRIFA. 
RECURSO INEXISTENTE. VÍCIO INSANÁVEL. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A expressão "Documento eletrônico recebido na origem" indica, 
literalmente, que a peça foi recebida já na forma eletrônica (sem que tenha sido 
digitalizada pelo Tribunal), não tendo o condão de confirmar a autenticidade da 
peça ou a existência de assinatura digital.

2. A jurisprudência desta Corte e do Pretório Excelso é pacífica no 
sentido de que os recursos sem assinatura, dirigidos às instâncias extraordinárias, 
são considerados inexistentes. Vício insanável, não sendo possível a abertura de 
prazo para a regularização do feito. Precedentes.

3. Decisão que se mantém por seus próprios fundamentos.
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, 
Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena Costa votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília (DF), 03 de dezembro de 2013 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.335.192 - PR (2012/0156722-6)
  
AGRAVANTE : FRANCISCO CANDIO BARRETO 
AGRAVANTE : JULIO CESAR CANDIO BARRETO 
ADVOGADO : VITOR DE LUCA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por FRANCISCO CANDIO 

BARRETO e JULIO CESAR CANDIO BARRETO, por intermédio da Defensoria Pública da 

União, contra decisão por mim proferida às fls. 751/752, que restou assim ementada:

"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. PETIÇÃO 
APÓCRIFA. RECURSO INEXISTENTE. VÍCIO INSANÁVEL. PRECEDENTES. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO." (fl. 751)

A Defesa alega que a peça de recurso especial teria sido assinada 

eletronicamente, o que seria comprovado pela expressão "Documento eletrônico recebido na 

origem", constante na lateral da referida peça.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou, caso contrário, a apreciação do 

feito pela Quinta Turma.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.335.192 - PR (2012/0156722-6)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL PENAL. PETIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL APÓCRIFA. 
RECURSO INEXISTENTE. VÍCIO INSANÁVEL. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A expressão "Documento eletrônico recebido na origem" indica, 
literalmente, que a peça foi recebida já na forma eletrônica (sem que tenha sido 
digitalizada pelo Tribunal), não tendo o condão de confirmar a autenticidade da 
peça ou a existência de assinatura digital.

2. A jurisprudência desta Corte e do Pretório Excelso é pacífica no 
sentido de que os recursos sem assinatura, dirigidos às instâncias extraordinárias, 
são considerados inexistentes. Vício insanável, não sendo possível a abertura de 
prazo para a regularização do feito. Precedentes.

3. Decisão que se mantém por seus próprios fundamentos.
4. Agravo regimental desprovido.

  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

O recurso não pode prosperar.

A Defesa alega que a peça de recurso especial teria sido assinada 

eletronicamente, da mesma forma que a decisão de admissibilidade do recurso (fls. 722/725) e o 

acórdão recorrido (fls. 568/569). No entanto, ao contrário do ocorrido com o recurso especial, os 

referidos documentos possuem certidão atestando que foram assinados eletronicamente. Aliás, é 

o que se verifica na própria peça de agravo regimental ofertada pela Defensoria Pública da 

União (fls. 759/764) ou mesmo nas contrarrazões ao recurso especial oferecidas pelo Parquet 

(fls. 704/719).

Cumpre ressaltar que a expressão "Documento eletrônico recebido na origem" 

indica, literalmente, que a peça foi recebida já na forma eletrônica (sem que tenha sido 

digitalizada pelo Tribunal), não tendo o condão de confirmar a autenticidade da peça ou a 

existência de assinatura digital.

A jurisprudência desta Corte e do Pretório Excelso é pacífica no sentido de que 

os recursos sem assinatura, dirigidos às instâncias extraordinárias, são considerados inexistentes. 

Vício insanável, não sendo possível a abertura de prazo para a regularização do feito.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes já elencados no decisum 

agravado:
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"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. LEI 
9.800/99. RECURSO ENVIADO VIA FAC-SÍMILE. ORIGINAL APÓCRIFO. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. Sendo a petição original protocolada apócrifa, deve-se 
considerá-la inexistente, o que torna desatendido o art. 2º da Lei 9.800/99.

2. Agravo regimental não conhecido. " (AgRg no Ag 1.363.953/RJ, 
4.ª Turma, Rel. Min. MARIA ISABEL GALLOTTI, DJe de 01/07/2011.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. PETIÇÃO. 
AUSÊNCIA DE ASSINATURA DO ADVOGADO. VÍCIO INSANÁVEL. 
RECURSO INEXISTENTE.

1. É cediço nesta Corte que o recurso interposto em instância 
especial maculado com o vício da falta de assinatura do procurador, além 
de não ser corrigível, é considerado inexistente, inviabilizando o seu 
conhecimento.

2. Agravo Regimental não conhecido." (AgRg no Ag 899.644/SC, 2.ª 
Turma, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJ de 08/02/2008.)

Assim, não tendo a Defesa trazido tese jurídica capaz de modificar o 

posicionamento anteriormente firmado, mantenho, na íntegra, a decisão recorrida por seus 

próprios fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0156722-6 REsp 1.335.192 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  239520104  50000938320114047002  50061002320104047002  50062500920104047002  
50097149520104040000  PR-50000938320114047002  PR-50061002820104047002  
PR-50062500920104047002  TRF4-50097149520104040000

EM MESA JULGADO: 03/12/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FRANCISCO CANDIO BARRETO
RECORRENTE : JULIO CESAR CANDIO BARRETO
ADVOGADO : RICARDO HENRIQUE ALVES GIULIANI - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRANCISCO CANDIO BARRETO
AGRAVANTE : JULIO CESAR CANDIO BARRETO
ADVOGADO : VITOR DE LUCA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena 

Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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